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SALÁRIO MÍNIMO
A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2005

A Medida Provisória nº 248, de 20/04/05, DOU de 22/04/05, fixou em R$ 300,00 o novo valor do salário mínimo a partir
de 1º de maio de 2005. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte medida provisória,
com força de lei:

Art. 1º - A partir de 1º de maio de 2005, após a aplicação dos percentuais de seis inteiros e trezentos e cinqüenta e cinco
milésimos por cento, a título de reajuste, e de oito inteiros e quarenta e nove centésimos por cento, a título de aumento real,
sobre o valor de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais), o salário mínimo será de R$ 300,00 (trezentos reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 10,00 (dez reais) e o
seu valor horário a R$ 1,36 (um real e trinta seis centavos).

Art. 2º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de abril de 2005; 184º da Independência e 117º da República.
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PROGRAMA PRIMEIRO EMPREGO - PNPE
DRT - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

A Portaria nº 196, de 18/04/05, DOU de 19/04/05, do Ministério do Trabalho e Emprego,  delegou competência aos
titulares das DRTs, inclusive aos seus substitutos legais, para firmarem acordos de cooperação técnica, ajustes,
protocolos de intenção e outros instrumentos similares, para execução das ações do Programa Nacional de Estímulo
ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE nos Estados e Municípios. Exclui-se desta competência a celebração de
convênios.

Exclusivamente aos titulares, são atribuídos as seguintes responsabilidades: operacionalização do PNPE, por
intermédio de sistema informatizado; captação de vagas; intermediação de mão-de-obra; acompanhamento e apoio às
ações dos consórcios sociais da juventude, dos comitês de crédito e do Programa Juventude Cidadã, inclusive as
correlatas ao serviço voluntário de que trata a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e o Decreto nº 5.313, de 16 de
dezembro de 2004; acompanhamento “in loco”, monitoramento, supervisão, controle e avaliação da execução dos
convênios firmados pelo MTE, no âmbito do PNPE; e demais ações inerentes à execução do PNPE.

Na íntegra.

O Ministro do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 12, § 1º, da Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Delegar competência aos titulares das Delegacias Regionais do Trabalho - DRTs, e nos seus impedimentos aos seus
substitutos legais para firmarem acordos de cooperação técnica, ajustes, protocolos de intenção e outros instrumentos
similares, para execução das ações do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE nos
Estados e Municípios.

Parágrafo único. A delegação de competência de que trata o caput deste artigo não alcança a celebração de convênios.

Art. 2º - Atribuir aos titulares das DRTs a responsabilidade pela execução das seguintes ações relacionadas ao PNPE:

I - operacionalização do PNPE, por intermédio de sistema informatizado;
II - captação de vagas;
III - intermediação de mão-de-obra;
IV - acompanhamento e apoio às ações dos consórcios sociais da juventude, dos comitês de crédito e do Programa Juventude
Cidadã, inclusive as correlatas ao serviço voluntário de que trata a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e o Decreto nº
5.313, de 16 de dezembro de 2004;
V - acompanhamento “in loco”, monitoramento, supervisão, controle e avaliação da execução dos convênios firmados pelo
MTE, no âmbito do PNPE; e
VI - demais ações inerentes à execução do PNPE.

§ 1º - As DRTs manterá o MTE informado de todos os atos e fatos que lhe sejam pertinentes na execução dos convênios.

§ 2º - Os titulares das DRTs deverão designar formalmente, para cada convênio firmado, um responsável pelo
acompanhamento das ações de execução.

Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 570, de 08 de novembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União de 11 de novembro de
2004, Seção 1, página 64.
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Art. 4º - Ficam convalidados os atos da espécie de que trata o art. 1º, praticados pelos titulares das DRTs, a partir de 11 de
novembro de 2004.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BERZOINI

ESTÁGIO PROFISSIONAL - VINCULAÇÃO
CURSO ESPECÍFICO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A Resolução nº 2, de 04/04/05, DOU de 13/04/05, do Conselho Nacional de Educação, modificou a redação do § 3º do
artigo 5º da Resolução CNE/CEB nº 1/2004, até nova manifestação sobre estágio supervisionado pelo Conselho
Nacional de Educação. A referida alteração vinculou o estágio profissional à um curso específico de Educação
Profissional (formação inicial, técnica de nível médio, ou nas formas concomitante ou subseqüente de articulação com
essa etapa da Educação Básica) . Na íntegra:

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de
conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º, do artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a regulamentação dada pela Lei nº
9.131/95, e no artigo 82 em seu Parágrafo único, bem como nos artigos 90, § 1º do artigo 8º e § 1º do artigo 9º da Lei nº
9.394/96, e com fundamento na Indicação CNE/CP n° 3/2004 e no Parecer CNE/CEB nº 34/2004, homologado por despacho
do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 10 de março de 2005, resolve:

Art. 1º - O § 3º do artigo 5º da Resolução CNE/CEB n° 1/2004, que estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a
realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educação
Especial e de Educação de Jovens e Adultos, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º... § 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisionado somente serão admitidas quando vinculadas
a um curso específico de Educação Profissional, na modalidade formação inicial e continuada de trabalhadores e na
modalidade Educação Profissional Técnica de nível médio, nas formas integrada com o ensino médio ou nas formas
concomitante ou subseqüente de articulação com essa etapa da Educação Básica.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CÉSAR CALLEGARI

PERGUNTAS & RESPOSTAS

O que é acidente do trabalho ?

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho dos
segurados especiais, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, a perda ou redução da
capacidade para o trabalho permanente ou temporária.
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Consideram-se ainda acidente do trabalho:

• doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício de trabalho peculiar a determinada
atividade e aquelas previamente estabelecidas em normas;

• doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é
realizado e com ele se relaciona diretamente, desde quando previstas em normas.

Equiparam-se ao acidente do trabalho:

• o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do
segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a
sua recuperação;

• o acidente sofrido no local e no horário do trabalho em conseqüência de: ato de agressão, sabotagem ou terrorismo
praticado por terceiros ou companheiros de trabalho;

• ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho;
• ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiros ou de companheiro de trabalho;
• ato de pessoa privada do uso da razão;
• desabamento, inundações, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;
• a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade;
• o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: na execução de ordem ou na realização de

serviço sido a autoridade da empresa;
• na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
• em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por estar dentro de seus planos para melhor

capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do
segurado;

• no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive
veículo de propriedade do segurado.

Não são consideradas como doença do trabalho:

• a doença degenerativa;
• a inerente ao grupo etário;
• a que não produza incapacidade laborativa;
• a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva salvo comprovação de que é

resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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